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Total 925,053 bilhões de reais



RENÚNCIAS SEGURIDADE SOCIAL 2007/2016

• * Relatório CPIPREV, pg. 115;

• ** Atualizado para 04.02.2018 (https://www.cartaobndes.gov.br/cartaobndes/PaginasCartao/Taxa.asp?Acao=L);

• *** Atualizado para 31.01.2018.

ANO Renúncia Seguridade Social* Valor atualizado SELIC**
TAXA BNDES 1,47% 

a.m.** 
IGP-M + 1% a.m.***

2007 44.085.910.000,00 124.283.801.988,59 258.129.918.817,43 265.153.627.617,87 

2008 49.446.310.000,00 123.927.551.306,33 243.007.800.622,42 247.857.044.458,10 

2009 53.534.940.000,00 122.055.220.850,93 220.836.797.314,95 228.738.899.707,17 

2010 61.359.090.000,00 127.434.475.867,09 212.451.999.277,66 218.533.237.744,96 

2011 68.852.250.000,00 128.109.317.949,80 200.100.346.958,63 205.147.964.981,22 

2012 90.123.160.000,00 154.559.793.634,63 219.843.640.995,72 224.395.224.327,78 

2013 119.452.170.000,00 189.294.941.151,34 244.579.094.697,73 250.037.107.298,89 

2014 140.256.010.000,00 200.409.289.204,43 241.043.021.042,18 245.264.877.348,84 

2015 153.064.260.000,00 193.091.091.565,90 220.797.757.573,87 213.466.179.688,36 

2016 143.789.880.000,00 159.089.368.977,05 174.099.280.309,17 166.975.058.058,47 

TOTAL 923.963.980.000,00 1.522.254.852.496,09 2.234.889.657.609,76 2.265.569.221.231,66 



Erros, fraudes, 
sonegação e 

inadimplências  
189.632 bi

Desonerações(*)

143.782 bi
DRU(**) 91.924

bi
Total:  483.068 
bilhões de reais

PREJUÍZO SEGURIDADE SOCIAL - BASE 2016

(*) previdenciárias e de contribuição social
(**) DRU sobre a seguridade social



Estoque da Dívida da seguridade 

social - 2016

424,8 bilhões 
(dívida 

previdenciária) (11)

530 bilhões (dívida 
de contribuições 

sociais) (12)

954,8 bilhões 
(total da dívida 

ativa)



1)       91.923.750.000,00 DRU (1)

2)      143.782.070.000,00 (aproximado) desonerações (2)

12.499.000.000,00 PIS/PASEP (seguridade social)

10.977.490.000,00 CSLL           (seguridade social)

62.575.580.000,00 COFINS      (seguridade social)

57.730.000.000,00 Contribuição Previdenciária 

23.280.000.000,00   Simples 

11.560.000.000,00   Filantrópicas 

6.040.000.000,00   Exportador Rural

220.000.000,00   Donas de Casa

1.680.000.000,00   MEI

14.620.000.000,00  Desoneração folha de pagamento 

330.000.000,00  Olimpiadas

PREJUÍZO SEGURIDADE SOCIAL - BASE 2016



3)     46.924.446.724,51 Apropriação indébita (CPE – cont. prev. empregado, 2015) (3)

7.769.133.386,55 Apropriação indébita (GIIL–grau. incid. incap. laboral, 2015) (4)

4)    56.000.000.000,00 Erros e Fraudes na concessão de benefícios (RGPS) (5)

5)    32.780.000.000,00 Inadimplência contribuições previdenciárias (6)

10.600.000.000,00 Inadimplência contribuições seguridade social (7)

6)     33.197.797.560,00 Sonegação de empregados não registrados (2017) (8)

7)       2.360.520.000,00 projeção de sonegação na arrecadação rural (29,88%) (9)

????               Sonegação previdenciária geral (10)

8)             ????               Outras perdas         

Soma Prejuízo Previdenciário (2016): 483.067.717.671,06 (somatório baseado nos valores acima) (rubricas 
identificadas). 

PREJUÍZO SEGURIDADE SOCIAL - BASE 2016



 (1) Processo TCU  001.040/2017-0, pgs. 16 e 106.

 2) Idem, pgs. 58/59 (itens 348/349). 

 (3) http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/977ef654-655e-4b5f-8d49-399fccecaa5d pg. 09. Carlos Silva, Presidente do Sindicato 
Nacional dos Auditores do Trabalho.

 (4) Idem, pg. 13.

 (5) https://oglobo.globo.com/economia/previdencia-gasta-56-bilhoes-por-ano-com-fraudes-erros-estima-tcu-21725551 20/08/17

 (6) Processo TCU  001.040/2017-0, pg. 61 (item 364).

 (7) Idem.

 (8) http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/ac6080f6-0618-4cee-ad22-bebbd80fc41f pg. 04, informação da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho do Ministério do Trabalho.

 (9) Processo TCU  001.040/2017-0, pg. 64 (itens 379/380), em estudo de 2007, a então Secretaria da Receita Previdenciária estimou em 29,88% a sonegação da 
comercialização rural para 2003.  Receita da aposentadoria rural, mesmo documento, pg. 115 (7,1 bilhões de reais).

 (10) Processo TCU  001.040/2017-0, pg, 64 (itens 378/382), informada a inexistência de projeção de sonegação previdenciária pela RFB. 

 (11) Idem, pg. 69 (item 405). 

 (12) Idem, pg. 71  (item 418).

 (13) http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/fec5577b-3b68-445b-995a-51bd35470a0d pg. 58. Vilson Romero, Presidente da ANFIP, 
com remissão ao relatório do PLOA 2017.



TCU, RESULTADO  PREVIDÊNCIA, pg. 72, REL. CPIPREV*(2016)

*Não inclui despesas de seguro desemprego e abono salarial, benefícios assistenciais (LOAS e RMV), bolsa-família, função 10 

do Ministério da Saúde e outras, não inclui receitas do art. 195 da CF (COFINS, CSSL, PIS-PASEPE, PROGNÓSTICOS) e do FAT.

DESPESA   RGPS 498.456.337.487,10 

RECEITA  RGPS 339.673.017.262,82 

-158.783.320.224,28 

DESPESA   RPPS 73.778.558.094,27 

RECEITA  RPPS 30.676.621.547,31 

-43.101.936.546,96 

DESPESA  EFM 36.998.811.217,68 

RECEITA  EFM 2.905.519.546,55 

-34.093.291.671,13 

DÉFICIT -235.978.548.442,37 



TCU, RESULTADO  SEGURIDADE,  pg. 72, REL. CPIPREV* (2016)

Deduzir de -242.458.756.512,61 

1 - 91.923.750.000,00 (DRU) – DÉFICIT LEGISLATIVO

2 - 143.789.880.000,00 (RENÚNCIAS SEGURIDADE) - DÉFICIT LEGISLATIVO 

3 - 189.632.000.000,00 (ERROS, FRAUDES, SONEGAÇÃO, INADIMPLÊNCIA) – DÉFICIT GERENCIAL

4 – 425.345.630.000,00 – DEFICIT LEGISLATIVO E GERENCIAL

= Resultado Positivo de 182.886.873.487,39 (425.345.630.000,00 – 242.458.756.512,61) 

Mesmo que consideradas apenas DRU e RENÚNCIAS (total de R$ 235.713.630.000,00) 

Resultado  =  - 6.745.126.512,61  ou  0,108% do PIB (6,266 tri) (INCLUIDO EFM), OU + 27.348.165.158,12 (EXCLUÍDO O EFM) 

DESPESA SEGURIDADE 874.703.126.832,55 

RECEITA SEGURIDADE 632.244.370.319,94 

DÉFICIT - 242.458.756.512,61 





Obs: RPPS não inclui Militares da União. Déficit dos Militares da União (EFM = R$ 34.343.007.000,00, 

pág. 38 do RREO 12/2016) + déficit do RPPS União (2016) =  R$ 74.305.884.000,00.





Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 61 e 62

Estes dois déficits financeiros legalmente instituídos e a questão da contribuição somente a partir de
abril de 1993, devem ser apartados de quaisquer analise da sustentabilidade do RPPSU. Somente aí
poder-se-á ter a verdadeira conjuntura estrutural da sustentabilidade do RPPSU.

Foi com base nesta omissão, que os servidores públicos já sofreram todos os ajustes necessários
por meio das Emendas Constitucionais n°20, n°41 e n°47. Em função destes ajustes, mesmo com a
omissão do Estado Brasileiro em não reconhecer os déficits que ele mesmo criou, o RPPSU está em
tendência de equilíbrio, com uma necessidade de financiamento por parte da sociedade cada vez
menor.

Paulo Penteado Teixeira Junior apontou que a projeção de queda real do déficit do RPPS da União
deve-se à adoção de regras mais rígidas para a aposentação do setor público, trazidas pelas
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, bem como pela adoção do regime complementar para os
servidores federais com ingresso no serviço público após 04.02.2013 (data da implementação do
FUNPRESP), apresentando, em arrimo a tais conclusões, a demonstração dessa queda desde 1999.

Não há, portanto, o que se falar em redução de direito dos servidores públicos civis da União, salvo
se o interesse explícito for o desmonte total do Estado Brasileiro, a geração atual de servidores
ativos está pagando muito caro pelas beneficies concedidas outrora e pela omissão dos entes
estatais em fazer cumprir suas obrigações, não pode vir a ser chamada a pagar de novo esta conta.



PIB RPPS/RGPS RREO dez/2016

Obs: RPPS não inclui Militares da União



Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 140 e 141



Fonte: Relatório CPIPREV, pág. 140



Valor Econômico





Fonte: Anexo IV.6, análise RGPS, PLDO 2019





Fonte: Anexo IV.6, análise RGPS, PLDO 2019





Página 61 do Relatório CPIPREV



II. Análise do TCU

Conforme informa o TCU, no já citado Acórdão nº 1.295/2017 –TCU – Plenário, a análise das
avaliações atuariais mais recentes tanto do RGPS, quanto do RPPS da União e das pensões
militares, indicam um substancial crescimento das despesas do RGPS em relação ao PIB, e
uma redução dessa relação para o RPPS e para as pensões militares.

Segundo o Tribunal, para que as projeções atuariais constituam efetivo instrumento de
planejamento e decisão, elas precisam ser, no maior grau possível, aderentes à realidade.

Por isso, a Corte de Contas considera preocupantes as diferenças verificadas entre os
valores realizados e previstos para os primeiros anos das projeções, principalmente para
o RPPS da União. Enquanto a avaliação atuarial do PLDO 2017 previu gastos de R$ 100
bilhões para 2016, foram apurados efetivamente R$ 69,6 bilhões, despesa 30% menor
do que a prevista para o primeiro ano da projeção. Em decorrência disso, o déficit
apurado foi 43% menor do que o projetado, demonstrando que as premissas utilizadas
nessa avaliação do Poder Executivo podem ser excessivamente conservadoras.

Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 124 a 126



a) Críticas ao Modelo de previsão do RGPS

Entende o Tribunal ser possível que as estimativas de curto prazo, influenciadas pela
conjuntura no momento da elaboração da avaliação atuarial, sejam responsáveis por
bruscas mudanças nos valores projetados para o longo prazo.

Alterações nas taxas de crescimento das variáveis projetadas, como massa salarial,
crescimento vegetativo da despesa, inflação e PIB, também podem ser responsáveis por
alterações importantes nas avaliações.

Quanto a esse ponto, o TCU chama a atenção para as estimativas relativas ao PIB.
Ressalta que as mesmas taxas de crescimento do PIB foram utilizadas nos PLDO de 2016
e 2017 para o período de 2020 a 2060, mas esses índices sofreram alterações substanciais
na avaliação do PLDO 2018. Enfatiza também que enquanto no PLDO 2016 essa taxa
variou de 3,70% em 2022 para 1,07% em 2060, no PLDO 2018 a variação foi de 2,81%
para 0,74%.

Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 124 a 126



A Corte de Contas nota também que no período de 2020 a 2060, a taxa média de crescimento
do PIB utilizada no PLDO 2016 foi de 2,1% ao ano, enquanto no PLDO 2018 essa taxa foi de
apenas 1,61% ano. Tal variação, segundo avaliam, além de impactar o volume de receitas
projetado e o valor dos benefícios acima do salário mínimo reflete em mudanças importantes
na relação entre volume de despesas, déficit e PIB, parâmetros muito utilizados para avaliar
a sustentabilidade do RGPS.

Aduzem que, comparando essas taxas projetadas com a média de crescimento do PIB
brasileiro no período de 1996 a 2016 (2,38% ao ano), percebe-se que a média de crescimento
da economia projetada para o longo prazo é inferior à que foi aferida nos últimos vinte anos.
Isso, ressaltam, mesmo tendo em vista que essa média real de 1996 a 2016 já foi impactada pelo
fraco desempenho econômico nos anos de 2014 a 2016.

Ademais, enfatizam que as projeções atuariais do PLDO 2018 apenas citam que as variáveis,
inclusive a taxa de crescimento real do PIB, foram elaboradas a partir de dados da Grade de
Parâmetros SPE/MF de 13/3/2017.

No entanto, nota o TCU, não há explicações sobre as diferenças para as projeções anteriores
ou a pouca aderência da taxa projetada de crescimento do PIB aos valores históricos
apurados.

Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 124 a 126



Registre-se, ainda, que após análise criteriosa das informações constantes
desse relatório, restou demonstrado também, que o Regime Próprio dos
servidores públicos federais (RPPS) e as pensões militares apresentam
previsão de déficit futuro estável em relação ao PIB com tendência a
diminuição desta proporção, fruto das medidas já adotadas na Emendas
Constitucionais nºs 19, 20, 41 e 47, razão pela qual se tornam
injustificáveis novas alterações constitucionais em relação a esse quesito.

Fonte: Relatório CPIPREV, pág. 223
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